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Modalidade: Comunicação Oral
Eixo Temático: 1. Políticas Públicas e Reformas Educacionais e Curriculares
Resumo: Neste texto, de cunho ensaístico, traça-se uma reflexão sobre o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), a partir, principalmente, da leitura de documentos veiculados pelo Ministério da Educação/Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. O objetivo principal é o de apontar, de forma avaliativa e problematizadora, algumas possibilidades e fragilidades desse sistema de avaliação, tendo em vista a adoção de novas metodologias na realização do processo avaliativo. Teoricamente muitos índices possibilitaram medir a qualidade do ensino oferecido nas IES, essa redução, somada a metodologia utilizada que, por sua vez, apresenta fragilidades e brechas em seu funcionamento, pode descaracterizar o Sinaes como um processo que visa à melhoria da qualidade da educação, ferindo, inclusive, os princípios de legalidade e legitimidade dos processos de avaliação..
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1 INTRODUÇÃO
O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) foi instituído por meio da lei n.º 10.861, de 14 de abril de 2004; trata-se do modelo de avaliação do funcionamento das Instituições de Ensino Superior (IES) brasileiras independentemente da natureza administrativa, do tipo de organização acadêmica e do tamanho da instituição. Constituído por três pilares, a saber avaliação institucional, avaliação de cursos e Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade), tem por objetivo assegurar o processo nacional de avaliação das IES, de cursos de graduação e do desempenho acadêmico dos alunos buscando a melhoria da qualidade do ensino superior no país. Por ser o sistema em vigência e por sua importância para o ensino superior, o Sinaes é o objeto de apreciação no texto que ora se apresenta. Com a magnitude do crescimento da educação superior no país, os meios de acompanhamento avaliativo do processo de desenvolvimento desse nível de ensino são foco de discussão recorrente no âmbito acadêmico e político. Dessa forma, o Sinaes é objeto recorrente de análise. Nesse ensaio, busca-se, mesmo que de forma sucinta, apontar alguns limites, possibilidades e fragilidades práticas dessa sistemática de avaliação, com o intuito de despertar questionamentos e reflexões para a adoção de novas metodologias na realização do processo avaliativo.
2 OS PILARES DO SINAES: REFLEXÕES

O Enade avalia o desempenho dos estudantes do ensino superior “em relação ao conteúdo previsto nas diretrizes curriculares do respectivo curso de graduação, suas habilidades e competências” (BRASIL. MEC, sítio eletrônico, 2004). É aplicado, a cada triênio, aos alunos ingressantes e aos concluintes dos cursos em processo de avaliação. O Enade configura-se, dentro da filosofia do Sinaes, no pilar que compõe o parecer final de uma IES e dos respectivos cursos ofertados, sendo que quarenta por cento das informações são extraídas do resultado do Enade, trinta por cento do Indicador de Diferença entre os Desempenhos Observado e Esperado (IDD), índice calculado a partir do Enade e os trinta por cento restantes correspondem às informações sobre as condições de infraestrutura, instalações físicas e recursos didático-pedagógicos, conforme respondidas pelos alunos no questionário do Enade (questionário socioeconômico) (POLIDORI, 2009). 

Diferentemente da sistemática do Enade, as avaliações institucional e de cursos acontecem in loco. A primeira inclui uma autoavaliação, realizada sob a coordenação da Comissão Própria de Avaliação (CPA) de cada IES, e uma avaliação externa, executada por comissões de especialistas designados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Já a segunda passa por três estágios: 1) autorização, quando uma IES solicita autorização ao Ministério da Educação (MEC) para iniciar um curso, avaliação efetuada por dois avaliadores, sorteados entre os cadastrados no Banco Nacional de Avaliadores (BASis); 2) reconhecimento, quando a primeira turma de um curso recém-autorizado inicia a segunda metade do curso; e 3) renovação de reconhecimento, que acontece a cada triênio, envolvendo cálculo do Conceito Preliminar do Curso (CPC), conceito composto pela nota do Enade, pelo IDD e por fatores que consideram a titulação dos professores, o percentual de docentes que cumprem regime parcial ou integral (não horistas), recursos didático-pedagógicos, infraestrutura e instalações físicas (BRASIL. MEC. INEP, sítio eletrônico, 2011). 

Assim, mesmo com certa abrangência avaliativa geral (os três pilares) e, sobretudo, a especificidade pertinente das avaliações locais, com confluência de diversos critérios avaliados, convém ressaltar alguns obstáculos que podem levar a sistemática de avaliação à incoerência. Por exemplo, dentre os valores de um a cinco do Conceito Enade, os cursos que alcançam o conceito máximo na avaliação têm suas portarias de renovação de reconhecimento geradas automaticamente. Àqueles que atingem nota três ou quatro, consideradas satisfatórias, contam com a prerrogativa de não receber a visita da Comissão de Avaliadores. No entanto, tal prerrogativa demonstra uma infidelidade legal, haja vista o art. 4º, § 1º da Lei do Sinaes apregoar que: “avaliação dos cursos de graduação utilizará procedimentos e instrumentos diversificados, dentre os quais obrigatoriamente as visitas por comissões de especialistas das respectivas áreas do conhecimento” (BRASIL. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, sítio eletrônico, 2004). A infidelidade legal pode ser vista como amparada no fato do volume do parque institucional brasileiro: se considerado os números de IES e de matrículas na atualidade, é razoável inferir que há impossibilidade logística do Inep/MEC em dar conta dos processos avaliativos propostos. 

Tanto a avaliação institucional, quanto as avaliações de cursos, acontecem com data pré-determinada. Os avaliadores seguem instrumentos próprios para avaliação in loco. São avaliadas as dimensões do curso quanto à adequação ao projeto proposto: a organização didático-pedagógica; o corpo docente e técnico-administrativo e as instalações físicas (BRASIL. MEC. INEP, sítio eletrônico, 2011). Os indicadores de qualidade são expressos numa escala estatística de um a cinco, do mais baixo ao mais alto, respectivamente. Nessas avaliações, é possível elencar, a título de exemplo, alguns documentos direcionados a dimensões avaliadas, especificamente o que deve e/ou precisa ser apresentado aos avaliadores, em caso de IES privada. 
Na primeira dimensão, tem-se o conjunto de documentos, grosso modo, mais genéricos da interface curso-instituição, como regimento geral da faculdade, aprovação de matrizes curriculares, Projeto Pedagógico Institucional (PDI), Projeto Pedagógico do Curso (PPC), portarias de autorização do curso, calendários acadêmicos e quadro de horários, regulamentação de estágio, diretrizes de responsabilidade social e atendimento a alunos com deficiência, pastas e relatorias de avaliações internas, Editais de processos seletivos e manuais aos alunos, pasta das políticas de nivelamento, extensão e pesquisa, política de ouvidoria e relatoria de ações e eventos. A segunda dimensão refere-se ao colegiado ou corpo docente, no que tange à organização do Núcleo Docente Estruturante (NDE), com documentos pertinentes à logística das atividades desse grupo, até documentação geral dos docentes e diretores, com proposta de plano de carreira. A terceira dimensão comporta os dados e documentação legal de infraestrutura, biblioteca e laboratórios. Por fim, a quarta dimensão é sobre a mantenedora, com documentos legais e financeiros de instituição do tipo jurídico.
Devido à metodologia adotada, com tantos documentos a serem apresentados e ainda com um prazo de quinze dias para avaliações de cursos e de trinta dias para avaliação institucional, parece surgir outras limitações de ordem logística na sistemática de avaliação, o que pode levar a determinados questionamentos para além da execução da avaliação, especificamente na conduta da instituição avaliada. Seria possível, por exemplo, a compra, à toque de caixa, de material de laboratório e de novos livros para o acervo da biblioteca? Como o acervo disponível de biblioteca precisa apresentar estreita relação com a bibliografia mencionada nos planos de ensino, seria factível atualizar os planos de ensino e o projeto Pedagógico de Curso (PPC) para que as bibliografias expressas nesses documentos correspondam ao acervo adquirido? Seria possível o oferecimento de cursos em horários não autorizados e um número maior de alunos do que o número de vagas permitido, dados não claramente demonstrados nos documentos no momento do processo de avaliação? Especulativamente, como a análise dá-se em nível mormente documental, horários de aula fictícios poderiam ser criados, sendo selecionados os professores com maior titulação, tempo de experiência na área de atuação e na casa, e regime de dedicação, preferencialmente, exclusivo na instituição?

Com tudo isso, mesmo que “as visitas às faculdades pelos consultores indicados pelo MEC” sejam “uma fonte previsível de ruídos” e, em geral, perderem-se “no acessório e não” tocarem “no essencial” (CASTRO, 2014, p. 220), não se quer dizer que há ocultação e a produção de documentos fictícios por parte de qualquer IES. Apenas quer-se chamar atenção para possíveis brechas do Sinaes e que, frente a tantas possibilidades, o resultado da avalição pode, muitas vezes, não retratar fielmente a realidade.

Dentre outros pontos passíveis de reflexão, pode-se abordar o questionário de avaliação preenchido pelos estudantes, o qual contém questões sobre infraestrutura e material/equipamentos de apoio e sobre planos de ensino. Em termos hipotéticos, tal instrumento é passível de “corrupção”? A aplicação do questionário controla mecanismos de enviesamento deliberado de resultados? Ou seria possível, por exemplo e radicalmente, induzir os alunos a assinalarem as alternativas consideradas “corretas”, para alcançar um resultado bom ao curso? Se sim, como poderia ser feito tal processo? Convencer os professores a convencerem os alunos? O que justificaria tal aceitação por parte dos docentes? Primeiro, pela condição de assalariado e, segundo, pela preocupação com o futuro dos alunos, pois a nota alcançada no Enade acompanhará pelo resto da vida, seja valorando, seja depreciando o diploma aos olhos mercado de trabalho. Sendo a depreciação um fator importante a se considerar, é preciso colocar em cheque o discurso da possibilidade de ascensão social por meio dos estudos e, com isso, contribuir na manutenção e legitimação dos privilégios sociais e econômicos já instaurados em nossa sociedade. 

É bom lembrar que os resultados do Enade, como expressão de uma suposta qualidade, são explicitamente publicizados em forma de cartazes, faixas, planfletos e em diferentes meios de comunicação, sendo o conceito positivo um grande trunfo de estratégia de marketing das IES na divulgação de seus cursos, permitindo que o “consumidor” de educação escolha a “melhor” IES e o “melhor” curso para ser adquirido, processo decisivo no fornecimento de educação-mercadoria. Bons scores podem garantir ainda aos fornecedores (empresários do ensino) a liberdade de venda da mercadoria, aos que têm condições de pagar, e um número cada vez maior de matrículas.
3 CONSIDERAÇÕES
Apesar dos sinais de deficiência, não se suscita aqui que as avaliações não devam acontecer. Ao contrário, o crescente número de IES privadas, o aumento vertiginoso no número de matrículas e a possibilidade, mesmo que remota, de documentos fictícios aumenta a demanda por sistemas de controle. Os processos avaliativos são necessários, fundamentais para valorizar as instituições e os cursos sérios, contudo, devem ser repensados. No caso das avaliações in loco, estas deveriam ser um elemento surpresa; os avaliadores poderiam, por exemplo, passar ao menos uma semana na instituição foco de avaliação; entrar em sala de aula e assistir as aulas de modo a comprovar os horários apresentados, o regime de trabalho e a qualificação dos docentes. Ainda nessas avaliações, apesar de os papéis não dizerem muito, os avaliadores poderiam examinar os registros expressos nas carteiras de trabalho (documento original) e as declarações de imposto de renda; analisar minuciosamente a folha de pagamento, dentre outras medidas que podem permitir, de fato, uma mensuração mais próxima da realidade da IES e/ou do curso avaliado. Medidas que possam contribuir com o estabelecimento e a manutenção de padrões mínimos necessários, essenciais para o controle de garantia da qualidade da educação oferecida. Tal garantia, como sabe-se, não é simplesmente construída pelos processos e metodologias de ensino-aprendizagem mais adequadas e fundamentadas, mas também dependem das condições materiais de trabalho. 

No que tange ao Enade, seu objetivo central parece ter se perdido, pois foi implantado para avaliar o progresso do estudante, e não como pilar de sustentação e estímulo à concorrência entre as IES privadas por meio da organização de ranking, funcionando, na prática atual, como um regulador mercadológico e midiático. 

No dia 27 de junho do corrente ano, em audiência pública de comemoração dos dez anos do Sinaes, abordou-se os desafios do sistema e também uma proposta de aprimoramento com vistas a corrigir distorções, instrumentos e critérios de avaliação. Por hora, enquanto mudanças não ocorrem, encontrando-se ainda em fase de discussão, é possível dizer que muitos índices que, teoricamente, possibilitariam medir a qualidade do que as IES oferecem, foram padronizados pelo Sinaes. Todavia, a complexidade do sistema de educação brasileira e a intenção do MEC em controlá-lo, reduziram o processo avaliativo à determinação e comparação de valores numéricos, não levando em consideração as diversidades regionais e muitas especificidades das IES e respectivos cursos. Tal redução, somada à metodologia adotada, pode descaracterizar o Sinaes ou qualquer outro sistema de avaliação que tenha como objetivo a melhoria da qualidade da educação, ferindo, inclusive, os princípios de legalidade e legitimidade dos processos de avaliação.
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